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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois 

não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) respectiva(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. 

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 5,00 pontos, dos quais até 0,25 ponto será atribuído ao quesito 
apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto 

estruturado). No parecer, esses valores corresponderão a 20,00 pontos e 1,00 ponto, respectivamente. 
 

-- PROVA DISCURSIVA -- 
 

QUESTÃO 1  
 

O pilar do pronunciamento técnico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que trata da 
estrutura conceitual da contabilidade é a elaboração e divulgação de relatório-contábil financeiro de 
propósito geral. Nesse sentido, todos os conceitos e princípios estabelecidos no referido pronunciamento 
vão ao encontro desse objetivo maior, oferecendo o necessário suporte ao desenvolvimento de novas 
regras contábeis e à revisão das regras atualmente existentes, bem como permitindo ao usuário 
interpretar as informações contidas nos relatórios divulgados pela contabilidade. 

 

 

Considerando que o texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo acerca dos seguintes aspectos 

referentes ao relatório contábil-financeiro de propósito geral: 

 
1 seu objetivo principal e os usuários que preferencialmente devem ser atendidos pelo relatório e aqueles a quem o relatório 

não se direciona primariamente; [valor: 1,50 ponto] 

2 os tipos de decisão que se espera que os usuários preferenciais possam estar aptos a tomar a partir das informações 

divulgadas no relatório; [valor: 1,50 ponto] 

3 as espécies de informações que devem constar do relatório para subsidiar a tomada de decisão dos seus 

usuários. [valor: 1,75 ponto] 
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QUESTÃO 2  
 

O objetivo da mensuração é selecionar bases que reflitam de modo mais adequado o custo dos 
serviços, a capacidade operacional e a capacidade financeira da entidade de forma que seja útil para a 
prestação de contas, para a responsabilização (accountability) e para a tomada de decisão. 

 

 

Considerando que as bases de mensuração para os ativos do setor público sejam identificadas e discutidas à luz da informação que as 

entidades fornecem sobre sua capacidade operacional e financeira e sobre o custo de serviços prestados, redija um texto dissertativo 

atendendo ao que se pede a seguir. 

 

1 Mencione duas bases de mensuração de ativos do setor público, conforme a NBC T SP Estrutura Conceitual. 
[valor: 2,50 pontos] 

2 Explique as características das duas bases mencionadas e apresente a forma como devem ser reconhecidas. 

[valor: 2,25 pontos] 

 

 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 3  
 

O presidente da assembleia legislativa do estado X prestou suas contas anuais ao Tribunal de 
Contas do Estado X (TCE), que, após o devido processamento, decidiu julgá-las irregulares em razão 
de inúmeras infrações à norma legal, desvios de valores públicos e desvios de finalidade na aplicação de 
recursos públicos, que foram constatados a partir de licitações e contratações fraudulentas, da admissão 
de servidores públicos sem concurso público e da realização de despesas sem comprovação. Diante disso, 
o TCE aplicou ao presidente da assembleia legislativa as sanções de multa administrativa, multa 
proporcional ao dano e restituição de valores, bem como formulou recomendações e determinações para 
que a Casa Legislativa saneasse as ilegalidades e adotasse providências para que não houvesse novas 
ocorrências. 

Inconformado com a decisão do TCE, o presidente da assembleia legislativa interpôs recurso no 
âmbito do próprio TCE, suscitando a nulidade da decisão, ao argumento de que, segundo a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal (STF), a competência para o julgamento das contas do chefe do 
Poder Legislativo é do próprio parlamento, cabendo ao TCE apenas a emissão de parecer prévio sobre o 
seu conteúdo. 

 

 

A partir da situação hipotética precedente, responda, de forma fundamentada, se a decisão do Tribunal de Contas do Estado X (TCE) 

foi acertada [valor: 1,95 pontos] e discorra acerca da natureza jurídica das contas do presidente da assembleia legislativa 

[valor: 2,80 pontos]. 

 

 

QUESTÃO 3 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 4  
 

Defina risco de auditoria [valor: 2,00 pontos] e esclareça qual deve ser a resposta do auditor aos riscos avaliados, em atenção à 

possibilidade de aumento dos riscos de distorção relevante [valor: 2,75 pontos]. 

 

 

QUESTÃO 4 – RASCUNHO 
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PARECER  
 

Uma entidade do setor público adquiriu um veículo para o transporte de autoridades em serviço. 
Estima-se que a vida útil do referido veículo seja de 10 anos e que, decorrido esse período, ele venha a 
ser alienado a terceiros, pois muito provavelmente estará classificado na categoria de veículo 
antieconômico. Para adquirir o veículo, a entidade do setor público teve que arcar com gastos relativos a 
frete e a seguro de transporte, além dos gastos decorrentes do próprio licenciamento do veículo. Em 
função da natureza de sua atividade, a entidade do setor público não pôde se beneficiar da imunidade 
tributária recíproca estabelecida na Constituição Federal de 1988 nem se enquadra como beneficiária de 
qualquer espécie de isenção. 

A administração da entidade pretende adotar uma política de manutenção periódica do veículo, de 
modo a deixá-lo em boas condições de uso, pelo menos enquanto tal manutenção se revelar 
economicamente viável. No entanto, não é intenção da administração da entidade realizar gastos 
subsequentes que venham a provocar uma melhoria ou adição complementar significativa no veículo. 
Ressalte-se que, de acordo com as normas contábeis aplicáveis ao setor público, é dever da 
administração da entidade manter-se atenta a qualquer condição que possa vir a prejudicar a 
recuperabilidade do investimento feito no veículo. O modelo contábil adotado pela entidade não prevê a 
reavaliação do veículo ao longo de sua vida útil. 

Diante de tanta informação, a administração da entidade tem-se queixado da dificuldade de avaliar 
o impacto que todas essas questões podem trazer ao patrimônio e ao resultado da entidade ao longo do 
período em que o veículo estiver sendo utilizado para a prestação de serviços à entidade, de modo que a 
administração manifestou a intenção de conhecer o sentido dos procedimentos contábeis aplicáveis à 
transação. 

 

 

A partir da situação hipotética precedente, tendo como base as normas contábeis aplicáveis ao setor público, redija um parecer que dê 

ciência aos administradores da entidade acerca dos efeitos patrimoniais e de resultado decorrentes da aquisição do veículo e da sua 

utilização durante sua vida útil estimada. Em seu parecer, aborde os seguintes aspectos: 
 

1 os efeitos contábeis decorrentes da aquisição do veículo, esclarecendo a classificação do referido ativo no balanço 

patrimonial, bem como o critério de mensuração a ser utilizado por ocasião do seu reconhecimento inicial; 

[valor: 6,00 pontos] 

2 os procedimentos contábeis que cabe à entidade adotar durante a vida útil do veículo, descrevendo a forma de apuração dos 

valores deles decorrentes; [valor: 7,00 pontos] 
3 os efeitos contábeis resultantes da adoção dos cabíveis procedimentos contábeis pela entidade durante a vida útil estimada 

do veículo. [valor: 6,00 pontos] 
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